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Emenda Aditiva e Modificativa n° 03/2024 ao Projeto de Lei Complementar do Legislativo n° 01/2024 – Altera Lei Complementar 87/2016, 91/2016 e 92/2016.
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Art. 1° altera a sumula do projeto de Lei Complementar do Legislativo n° 01/2024que passará a ter a seguinte redação:
“ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES, 87/2016, 91/2016 e 92/2016 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
Art. 2º. Inclui os artigos 3°, 4° e 5° e renumera os atuais artigos 3° a 4° do projeto de Lei Complementar do Legislativo 01/2024 que passará a ter a seguinte redação:

Art. 3° Inclui as alíneas “a” e “b” ao inciso VI e parágrafo único ao Art. 165 da Lei Complementar 87/2016 que passará a ter a seguinte redação:
Art. 165.  (...)
(...)

VI – Serão fornecidos tantos números por lote quantos forem às unidades de edificações que tiverem acesso à rua.
a) As edificações independentes instaladas em lotes de esquina que possuam acesso à via pública terão numeração própria e independente de acordo com a numeração do logradouro público;

b) Quando em um imóvel houver mais que uma edificação conjugada seja residencial ou comercial terá uma única numeração devendo ser subdivididas em salas, residencial, apto. quitinete ou similares em ordem numérica, ficando sob a responsabilidade do proprietário a subdivisão da numeração interna do imóvel;
Parágrafo Único. Quando houver construções independentes novas em imóvel que já possua edificação poderá ser solicitado nova numeração ao setor responsável que observará os critérios de numeração de acordo com a rua de acesso dessa edificação nova. 
Art. 4° Inclui os itens 1, 2 e 3 a alínea “o” do inciso IV do art. 7° da Lei Complementar 91/2016 (Zoneamento do uso e ocupação do solo) que passará a ter a seguinte redação:

Art. 7º.  (...)
(...)

IV – quanto aos índices urbanísticos estabelecidos, no que couber, na Tabela II:

(...)

o)  testada: largura do lote voltada para a via pública:

1. Os lotes de esquina possuem duas testadas sendo a principal e secundária, devendo ser contabilizado a soma das testadas.

2. Nos lotes de esquina a testada principal será a de maior tamanho ou definida como tal pelo proprietário.

3. Os proprietários de lotes de esquinas podem utilizar uma testada ou ambas para acesso a construções e comércio.

Art. 5º. Inclui as alíneas a, b, c ao inciso XVIII ao art. 8° da Lei Complementar 92/2016 (Parcelamento do solo urbano) que passará a ter a seguinte redação:

Art. 8º.  (...)
(...)

XVIII – TESTADA OU FRENTE DO TERRENO: linha que separa o logradouro público da propriedade particular;

a) Os lotes de esquina possuem duas testadas sendo a principal e secundária, devendo ser contabilizado a soma das testadas.

b) Nos lotes de esquina a testada principal será a de maior tamanho ou definida como tal pelo proprietário.

c) Os proprietários de lotes de esquinas podem utilizar uma testada ou ambas para acesso a construções e comércio.

(...)
Artigo 2º - As demais disposições do Projeto de Lei Complementar do Legislativo nº 01/2024 permanecem inalteradas. 

Artigo 3°- Esta emenda entrará em vigor na data de sua aprovação. 

Câmara Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, aos dezoito dias do mês de junho de 2024.
JUSTIFICATIVA

Senhores Vereadores,

A presente emenda aditiva e modificativa ao projeto de lei visa adequação do Código de Posturas readequando a legislação quanto a área testada (área do imóvel de frente para via pública), esclarecendo quanto a imóveis com mais de uma testada para via público que é o caso de imóveis de esquina, permitindo e deixando claro na legislação a possibilidade de um lote possuir mais de uma numeração de acordo com o acesso da construção a cada via pública, seguindo a sequência numérica disposta na legislação de acordo com a via pública que a edificação tenha acesso.
A adequação das Leis Complementares 91 e 92/2016 (Lei de parcelamento e zoneamento urbano) visam adequação para compatibilidade com o previsto no art. 165 e 166 do Código de Posturas Municipal (Lei Complementar n° 87/2016)

A presente proposta tem como objetivo também obedecer aos princípios da legalidade, da igualdade, da impessoalidade, da moralidade, da isonomia, da eficiência, da economicidade, do planejamento, da razoabilidade entre outros aplicáveis à espécie. 

A presente proposição se amolda dentro das competências da Câmara Municipal de vereadores prevista na Lei Orgânica, além de respeitar a Constituição. Por isso a colaboração de todos os vereadores para aprovação desse projeto de lei é de extrema importância.


